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DECRETO N 4.541 DE 08 DE JANEIRO DE 2021. 

"Dispõe sobre a adoção de medidas emergenciais e 
temporárias de prevenção ao contágio pelo COVID-19 
(Novo Coronavírus), no âmbito da administração municipal 
direta e indireta de Barra do Garças/MT e dá outras 
providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças-MT, Estado de Mato Grosso, Dr. 

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, em especial o disposto nos 
artigos 78, VI; 11, II e 164, todos da Lei Orgânica Municipal, e; 

Considerando o disposto no art. 196 da Constituição Federal que estabelece a saúde como um 
direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação; 

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de 
Constitucionalidade- ADI 6.341, em 17 de Abril de 2020, que restou conhecida e preservada a atribuição de cada 
esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da 

Constituição Federal; 

Considerando a continuidade da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos 
declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de Março de 2020; 

Considerando a segunda onda da pandemia do COVID (Novo Coronavírus) e a necessidade de uma 
atuação sólida da administração pública municipal, mediante o emprego de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, de forma urgente, a fim de evitar um colapso das unidades de 
saúde que integram a estrutura da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de Barra do Garças-MT; 

Considerando que as medidas aqui dispostas podem ser revistas a qualquer momento, com o 
devido monitoramento dos casos de infecção do novo coronavírus no Município; 

Considerando a imediata necessidade de manutenção da economia, pleno 

emprego e bem-estar social cumulado com o direito fundamental à saúde, à luz dos po tulados da razoabilidade e 
proporcionalidade, todos com espeque constitucional; 

https://www.barradogarcas.mt.gov.br/COVID-19/Decretos/
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Considerando a necessidade de uma atuação conjunta entre todos os 

Municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal de Saúde, devido a saúde pública de Barra do Garças ser 
regional; 

Considerando a reunião prévia realizada na Prefeitura Municipal de Barra do Garças, nas datas 
de 06 e 07 de Janeiro, com representantes do comércio e sociedade organizada, e com representantes do 
executivo das cidades vizinhas; 

Considerando as orientações formuladas pela equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Saúde de Barra do Garças (SMS), e os boletins epidemiológicos que apresentam uma possibilidade de 
colapso na saúde pública, 

DECRETA: 

Art. 12 - No âmbito do setor público e privado do Município de Barra do Garças, ficam suspensas, pelo 

período de 15 dias, prorrogáveis, contado da entrada em vigor deste Decreto, as atividades em boates, casas de 
espetáculos/eventos, lounges/hookah. 

l- Fica permitida a realização de festas familiares, com no máximo 20 pessoas, e atividades esportivas 
coletivas, sendo que essas atividades devem ser realizadas preferencialmente em ambiente abertos; 

Il- Fica proibida a realização de eventos públicos e privados, incluindo-se eventos esportivos, que 
importem em aglomerações, como reuniões e o uso de áreas comuns dos condomínios, tais como churrasqueiras, 
quadras poliesportivas, piscinas, salões de jogos e festas, espaços de uso infantil e/ou demais equipamentos sociais 
que ensejem aglomerações e que sejam propícios à disseminação do COVID-19, ressalvando-se a exceção disposta 
no inc.l; Ill- Fica vedada a consumação de bebida alcoólica que ocasione aglomeração em qualquer espaço público, 
tais como: escadaria do porto, cachoeira, praia, entre outros; 

 
CAPÍTULO I 

DAS DEMAIS MEDIDAS TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVíRUS 

Art. 22- Durante a vigência deste Decreto, as atividades de bares, restaurantes, lojas de Conveniência, 
distribuidoras de bebidas, mercearias e similares deverão adotar os seguintes requisitos e determinações para o 
seu funcionamento: 

l- O horário de atendimento fica restrito de segunda a quinta-feira das 06:00 horas até as 24:00 horas, 
com tolerância de 30 minutos; e de sexta, sábado, domingo, véspera de feriado e feriado, o horário de 
funcionamento fica prorrogado até 01:00 hora, com a mesma tolerância de 30 minutos acima mencionada; 

Il- Deverá haver redução da lotação de clientes do estabelecimento a no máximo 50% (cinquenta por 
cento) de sua capacidade, de modo que seja possível uma separação mínima de 

2m (dois metros) entre as mesas; 

Ill- Obrigatoriedade do uso da máscara de maneira adequada, por todos os frequentadores e 
funcionários do estabelecimento, sendo permitida a sua retirada unicamente para beber e se alimentar; 
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IV- Para o controle e fiscalização dos órgãos competentes da administração pública municipal, 
recomenda-se que os consumidores dos estabelecimentos citados no caput desse artigo mantenham a máscara 
visível, enquanto estiverem se alimentando; 

V- Obrigatoriedade de disponibilização de um lavatório com sabão líquido e papel toalha na entrada 
do estabelecimento, ou pelo menos, de álcool em gel ou líquido na concentração de 70%, bem como em todas as 
mesas e pontos estratégicos; 

Vl- Vedação de dança e recomendação de evitar-se qualquer tipo de contato físico dentro do 
estabelecimento, excetuando-se àqueles que estiverem na mesma mesa; 

VII- Necessidade de separação de 2,0 m (dois metros) entre as mesas, com limite de 04 (quatro) pessoas 
por mesa e/ou 06 (seis) pessoas devido à junção de mesas, ficando proibido o uso de mesas do tipo bistrô; 

VIII τ obrigatoriedade de designar um colaborador, equipado com luvas e máscara, 

responsável por servir o alimento, evitando assim que cada cliente se sir a, podendo 

contaminar os talheres do self-service ou, disponibilizar luva descartável para que o cliente possa se servir; 

IX- Proibição da consumação de bebidas e alimentos em balcão dos bares e conveniências; 

X- Limpeza das mesas a cada rodízio de clientes e intensificação da manutenção e limpeza dos filtros 
de aparelhos de ar condicionado e das bancadas de dispensação de bebidas e alimentos; 

XI- Disponibilização de um funcionário para controle e acesso do estabelecimento, com o objetivo de 
evitarem-se aglomerações; 

XII- Fica permitida a apresentação ao vivo de músicos nos estabelecimentos, desde que haja o 
distanciamento social mínimo de dois metros entre os músicos e também com a plateia, sendo no máximo 03 
profissionais por expediente e autorizado somente o uso de violão e afins; 

XIII - Os instrumentos musicais utilizados durante apresentação devem ser de uso próprio, ou higienizados 
nos casos de compartilhamento entre os integrantes. Os músicos que não estiverem fazendo uso do microfone 
ficam obrigados a fazer uso da máscara; 

XIV- Fica permitido o comércio de alimentos pelo modo delivery, tendo como horário máximo 01:00 hora 
da manhã, ressaltando-se que não haverá retirada de produto no balcão. XV τ a oferta de alimentos na modalidade 
delivery, deverá ocorrer em embalagens que possibilitem a higienização destas; 

XVI-Proibição de consumo de bebidas alcóolicas em áreas externas às lojas de conveniências, bares, 
distribuidoras de bebidas, mercados e similares, bem como no interior de postos de gasolina e ao redor de veículos 
que estejam estacionados em vias públicas; 

Art. 32 No que tange aos hipermercados, supermercados, minimercados, açougues, hortifrútis, 
padarias, lanchonetes, sorveterias, Shopping Center, cinemas, galerias, lojas de departamento e afins, em 
decorrência da Pandemia do novo coronavírus (COVID-19), fica estabelecido que: 

1-As atividades mencionadas acima, em todo o território do Município de Barra do 

Garças, deverão reforçar as boas práticas e os procedimentos de higienizaç"o, bem como 

 
garantir as condutas adequadas de higiene pessoal e o controle de saúde dos trabalhadores e estabelecer medidas 
de atendimento seguro ao cliente; 

11-0 número de clientes apenas nos supermercados e hipermercados deverá ser limitado a 50% da 
capacidade de compras estabelecida na planta aprovada pelo Corpo de 

Bombeiros ou aquela constante no alvará de funcionamento da Prefeitura Municipal; 

Ill- Utilização de faixas ou marcações para assegurar a distância mínima de 2,0m (dois metros) entre 
clientes para o caso de formação de fila de espera para acesso ao estabelecimento; 
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IV - Limitação da entrada de clientes nos estabelecimentos comerciais para que não haja aglomerações 
e seja possível manter a distância mínima de segurança de 2,0m (dois metros) entre os clientes, exigindo o uso de 
máscara e higienização das mãos com álcool 70%; V- Execução da desinfecção obrigatória dos carrinhos e cestas 
imediatamente, antes e depois do contato com o cliente, e de forma frequente quando não estiverem em uso; 

Vl- Disponibilização permanente dos seguintes itens necessários para higienização das mãos: 
a) lavatório com água potável corrente; 

b) sabonete líquido; 

c) toalhas de papel; 

d) lixeira para descarte; e 

e) dispensadores com álcool 70% (setenta por cento) em pontos estratégicos destinados à 
higienização das mãos de trabalhadores e clientes. 

VII - Adoção de medidas para que seja possível manter distanciamento mínimo de segurança de 2,0m 
(dois metros) entre os trabalhadores; 

VIII - Utilização de faixas ou marcações para limitar a distância mínima 2,0m (dois metros) entre o 
cliente e o trabalhador, em setores onde a verbalização é essencial, como açougue, frios e fatiados, padarias, caixas 
e outros; 

IX - Execução da desinfecção frequente entre o uso, com hipoclorito de sódio 1,0% (um por cento) a 2,5% (dois 
vírgula cinco por cento) ou álcool 70% (setenta por cento) de superfícies e objetos como balcões, bancadas, 
balanças, maçanetas, corrimãos, interruptores, máquinas de cartão e outros itens tocados com frequência; 

10  

X - Fornecimento de máscara facial a todos os trabalhadores, para utilização em tempo integral, bem 
como orientação constante sobre o uso correto; 

XI Fornecimento ao trabalhador, além de máscara, protetor facial quando o atendimento for realizado 
em distância inferior a 2,0m (dois metros), sem a existência de barreira de proteção acrílica; 

XII - Proibir aglomerações na porta/entrada/calçada desses estabelecimentos; 

XIII- É obrigatório que os estabelecimentos supracitados utilizem o termômetro digital, para verificação 
da temperatura (proibindo entrada de clientes que apresentarem temperatura 

37,8 o c) na entrada do cliente ao estabelecimento, bem como o uso obrigatório de máscara e do álcool 70%, e 
recomendar-se um horário exclusivo para o atendimento a pessoas do grupo de risco e promover sua ampla 
divulgação; 

XIV-Manter a obrigatoriedade do uso de máscaras, lavagem das mãos e álcool 70% pelos funcionários e 
clientes em panificadoras, padarias, sorveterias, lanchonetes e quaisquer outros estabelecimentos que forneçam 
alimentos para consumo in loco, principalmente onde há consumo do tipo self-service ou auto atendimento; 

Art.42- As clínicas médicas, odontológicas, laboratório e afins, devem criar medidas que evitem aglomeração 
em salas de espera, mantendo o distanciamento mínimo de dois metros, uso obrigatório de máscara e de álcool 
70%. 

Art. 52- No que concerne as atividades dos estabelecimentos de prestação de serviços de promoção à 
saúde, tais como academias, centros de ginástica, artes marciais, defesas pessoais, estúdios de personal training, 
estúdios de pilates, centros de treinamento funcional, centros de treinamento de crossfit, fica autorizado à 
ocupação de até 50% (cinquenta por cento) da capacidade total do estabelecimento, desde que observados 
obrigatoriamente os seguintes requisitos e determinações: 
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1-É obrigatório o uso de máscara adequada, descartável ou não, por todos os frequentadores do 
estabelecimento, sejam funcionários, colaboradores, alunos, inclusive para o exercício de atividades de musculação 

e aeróbicas, entre outras, ainda que sejam realizados em ambientes externos;  
Il- É vedado o compartilhamento de aparelhos, instrumentos, pesos, etc, sem prévia e rigorosa 

higienização, mediante utilização de álcool 70%, hipoclorito de sódio (solução de 50 ml de água sanitária para 01 
(um) litro de água) ou produto destinado para tanto, quanto das mãos do praticante e professor/instrutor por meio 
de lavagem adequada com água e sabão ou álcool 70%; 

111τ É obrigatória a utilização de álcool 70% em gel ou líquido pelos frequentadores, para fins de 
higienização constante, desde a entrada do estabelecimento até o manuseio de instrumentos, toques no chão, 
paredes, aparelhos e mobiliário; 

IV τ Os frequentadores, colaboradores, prestadores de serviço ou qualquer pessoa que adentrar o 
estabelecimento, poderão ter a temperatura mensurada, sendo proibida a realização das atividades por aqueles 
que estiverem com a temperatura corporal acima de 37,8 graus Celsius, devendo ser orientado imediatamente a 
procurar atendimento médico; 

V τ É vedado o atendimento de pessoas que estejam apresentando sintomas como: coriza, tosse, 
febre, mal-estar, dor de garganta; 

VI τ Na entrada do estabelecimento deverá ser fornecido tapete umidificado com hipoclorito de 
sódio (solução de 50ml de água sanitária para Ol(um) litro de água), cuja limpeza dos pés é obrigatória para adentrar 
no estabelecimento; 

Art. 62 Fica autorizado, pelo período de 15 (quinze) dias, prorrogáveis, o exercício de atividades religiosas 
representativas presenciais, sendo exigidas as seguintes determinações: I - É obrigatório o uso de máscaras de 
maneira adequada (descartáveis ou não) por todos os frequentadores, ainda que sejam realizadas em ambientes 
externos; 

II - É vedado qualquer manifestação que envolva o contato físico entre as pessoas durante o culto ou 
a celebração religiosa; 

III τ Realizar a ampla divulgação entre o segmento religioso representado, das medidas profiláticas 
a serem adotas para possibilitar a retomada das ações, bem como a continuidade do exercício da atividade religiosa 
desenvolvida; 

IV τ Dar ampla publicidade à população em geral, pelos mais diversificados meios de comunicação, 

das medidas emergenciais e temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19);  

V - Horário de atendimento das 06h às 21h, os cultos e celebrações deverão ter duração máxima de 
1 hora, necessitando ser respeitado o intervalo entre as celebrações, para higienização completa do local; 

VI - Realização reiterada da higienização do local, antes e após a realização de cada celebração 
religiosa, incluindo bancos, cadeiras e demais mobiliários; 

VII - Respeito à lotação máxima de 50% da capacidade total do local, com distanciamento mínimo de 
1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) entre uma pessoa e outra, sendo necessária a demarcação no chão ou 
nos bancos; 

VIII - Oferta permanente e de fácil acesso de produtos para higienização das mãos, como água e sabão 
líquido e/ou álcool em gel/líquido 70% e papel toalha na entrada do local, inclusive com a disponibilização de uma 
pessoa para promover a higienização e o controle do uso dos materiais; 

IX - Controle do quantitativo de pessoas, e na hipótese de formação de filas, deve ser respeitado o 

distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) entre as pessoas; 
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X - Os voluntários e/ou funcionários dos locais que forem realizar o controle do fluxo de pessoas 
devem utilizar máscaras, mesmo que artesanais; 

XI - Afixação de cartazes informativos e educativos referentes às medidas de prevenção da 
disseminação do novo coronavírus (COVID-19) em lugar facilmente visível ao público; 

XII Comunicar imediatamente às autoridades sanitárias as hipóteses de descumprimento das medidas 
emergenciais e temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19); 

XIII - Diminuição do uso do ar condicionado para climatização dos ambientes fechados, devendo se 

manter, no mínimo, OI (uma) porta ou 01 (uma) janela abertas, visando a circulação do ar no local; 

XIV - Higienização do filtro do ar condicionado, semanalmente, com registro de comprovação caso 
solicitado pelo agente fiscalizador; 

XV - Evitar, antes, durante e depois da realização das celebrações religios s, apertos de mãos, abraços e 

outras formas de contato físico;  

XVI τ Realizar, sempre que possível, a transmissão das celebrações pelas redes sociais disponíveis; 

XVII - E vedada a distribuição de materiais impressos (boletins, folhetos, etc) antes, durante e após as 

celebrações religiosas. 

Art. 72 As agências bancárias, seus correspondentes e as casas lotéricas deverão adotar medidas de 

higienização estipuladas pelos órgãos sanitários e de Saúde, bem como o controle de acesso de pessoas ao seu 

interior, dentre as quais: 

I - Demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto similar, de distância de no 

mínimo 50 cm (cinquenta centímetros) dos balcões de atendimento, observada a distância de 1,5m (um metro e 

cinquenta centímetros) entre uma pessoa e outra nas filas; 

II - Disponibilização de álcool em gel/líquido 70% e/ou produtos similares de descontaminação, para 

utilização pelos consumidores e funcionários, com um responsável pela higienização das mãos dos consumidores 

na entrada do estabelecimento; 

III - Uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao público em geral; 

IV - Providenciar acomodações dignas aos consumidores enquanto aguardam o 

atendimento, inclusive com a instalação de tendas em calçadas e nas suas proximidades, sobretudo àquelas que se 

encontram em grupo de risco ao novo coronavírus, que deverão ter atendimento prioritário; 

V - Ampliação da frequência da limpeza do espaço interno e de circulação de pessoas, no intervalo 

de cada hora; 
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VI - Controlar o acesso de pessoas nas portas de entrada, por meio da utilização de senhas 

ou outro meio eficaz, de modo a respeitar o limite da capacidade de atendimento e evitar aglomeração, bem como 

manter o controle do fluxo de pessoas durante o período de atendimento. 

Art.82- Em relação aos serviços de moto-táxi, aos transportes alternativos tipo Uber ou por outros 

aplicativos e táxis, a importância da higienização dos veículos após cada transporte realizado, uso de máscara 

durante todo o percurso com ou sem passageiro, álcool 70% pelo motorista e pelos clientes inclusive nos pontos 

de espera de clientes.  

Parágrafo Unico- Nos veículos automotivos fica recomendado o transporte de, no máximo três 

passageiros por corrida, devendo estes ficarem no banco traseiro. 

CAPÍTULO II 

DAS SANÇÕES IMPOSTAS AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O 

ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA 

Art. 92- O descumprimento das medidas previstas neste Decreto sujeita o infrator à aplicação das 

penalidades administrativas, tais como: 

Parágrafo Único- Os órgãos de fiscalização realizarão uma advertência prévia em caso de eventual 

descumprimento. Caso haja reincidência, serão tomadas as medidas dispostas nos incisos abaixo, sendo 

resguardado ao infrator o direito a ampla defesa e contraditório, em âmbito administrativo. 

1-Suspensão provisória do alvará de funcionamento pelo período de vigência do 

Decreto; 

Il-lnterdição compulsória pelos órgãos de fiscalização tributária, sanitária, consumerista, posturas e 

Defesa Civil, sem prejuízo da atuação da Polícia Militar e Civil para apuração de infrações penais, como os crimes 

de desobediência, desacato, epidemia e infração de medida sanitária preventiva, previstos nos artigos 330, 331, 

267 e 268 do Código Penal respectivamente. 

CAPÍTULO III 

DA NECESSIDADE DE DIVULGAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO E ESTABELECIMENTOS 

COMERCIAIS 

Art. 10- Será realizada a promoção, a cada 60 (sessenta) minutos, no circuito interno de rádio do 

estabelecimento, quando houver, de campanhas de conscientização de etiquetas respiratórias, uso de máscaras, 
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distanciamento entre clientes e, sempre que possível, adoção da prática de 01 (um) comprador por família, 

divulgando as medidas veiculadas em portaria(s) do Ministério da Saúde - MS e Secretaria de Estado da Saúde - SES 

que disponha(m) sobre as orientações gerais a serem adotadas por estabelecimentos comerciais e prestadores e 

serviço, visando práticas de segurança no enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19), além das medidas 

citadas abaixo: 

l- afixação de cartazes de orientação aos trabalhadores e clientes sobre as medidas que devem ser 

adotadas para evitar a disseminação do vírus; 

Intensificar as orientações de isolamento social por meio de propaganda volante 

(carros de som) e demais meios de comunicação; 

Conscientizar a população sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras; 

IV- Intensificar a orientação e fiscalização do uso de máscaras e álcool 70% nos terminais rodoviários 

(transporte coletivo, intermunicipais e estaduais), bem como pelos taxistas e motoristas de aplicativos; 

V- Ampliar a divulgação e as exigências quanto ao uso de máscaras e reforçar a necessidade de evitar 

aglomerações nas guias e calçadas de residências; 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11 τ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação no átrio do Paço 

Municipal, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
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O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr. Adilson 

Gonçalves de Macedo, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sobretudo o disposto nos artigos 78, VI; 
11, II e 164, todos da Lei Orgânica Municipal e, 

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ação direta de constitucionalidade Dl 6341, 
em 17 de abril de 2020, que restou conhecida e preservada cada esfera do governo; 

 Considerando a competência dos Municípios prevista no art. 23, inciso I c/c art. 30 da Constituição Federal de 
1988; 

DE  MACEDO 
Municipal 

âmbito 

caráter 

nos 
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Considerando a publicação dos Decretos Municipais que versam sobre as medidas a serem adotadas para a 
prevenção da COVID τ 19; 

Considerando as recomendações preconizadas pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), por órgãos de Saúde, pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Educação (MEC); 

Considerando a necessidade de garantir segurança jurídica às atividades privadas essenciais à saúde, segurança e 
sobrevivência da população e das atividades econômicas, sem prejuízo à manutenção das medidas sanitárias 
preventivas à disseminação da COVID- 19; 

Considerando que mundialmente há um movimento de retomada das aulas 

presenciais, justificado pela importância da educação escolar para o desenvolvimento intelectual, social e 
emocional das crianças, dos jovens e das famílias; 

Considerando o devido cumprimento dos Protocolos de Retorno para as Atividades presenciais nas Instituições de 
Ensino da rede privada de Barra do Garças τ MT, elaborado pela Secretaria Municipal de Educação conjuntamente 
com a equipe da Vigilância Sanitária de Barra do Garças/MT, 

  

DECRETA: 

Art. 12 Fica autorizada a retomada, em caráter facultativo, e de forma gradual, das atividades escolares presenciais 
nos estabelecimentos de ensino privado, no âmbito do município de Barra do Garças τ MT, a partir de 12 de 
fevereiro de 2021, desde que estejam em conformidade com as diretrizes constantes no Art. 3 2 deste Decreto. 

Art. 22 A retomada das atividades escolares presenciais nas unidades da rede privada de ensino do município de 
Barra do Garças, está condicionada: 

I- à elaboração e entrega do Protocolo de Retorno da Instituição, contemplando as diretrizes contidas no Art. 3 2, 
na Secretaria Municipal de Educação; 

II- à assinatura do Termo de Responsabilidade (Anexo l), na Secretaria Municipal de Educação; 

III- ao cumprimento rigoroso das diretrizes constantes no Art. 3 2 deste Decreto; 
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SI O Após o protocolo dos documentos descritos acima τ incisos I e II, a Secretaria 

Municipal de Educação solicitará à Vigilância Sanitária que seja realizada vistoria junto à Instituição para emissão de 
laudo/termo de vistoria conclusivo que poderá: 

a)rejeitar o protocolo de retorno apresentado por entender inviável o retorno as atividades presenciais na 
instituição de ensino; 

b)devolver o protocolo a instituição de ensino indicando as adequações que entender necessárias; 

c)aprovar o protocolo apresentado pela instituição de ensino. 

520 Após a emissão do laudo/termo de vistoria, o Gestor da Instituição deverá protocolar junto ao Ministério 
Público Federal, cópia do Protocolo, do termo de responsabilidade e do laudo/termo de vistoria. 

530 0 retorno das atividades escolares presenciais ficará condicionado: 

a)a aprovação do protocolo na forma da alínea c do SIO; 

b) o cumprimento do disposto no 520 . 

Art. 3 2 Compete aos estabelecimentos de ensino, a que trata o presente Decreto, o cumprimento dos seguintes 
protocolos para a retomada das atividades presenciais: 

I- realizar mapeamento dos professores, técnico-administrativos, profissionais de apoio e estudantes que 
constituem grupos de risco para a COVID-19, de modo a alocar os mesmos em atividades remotas, mesmo durante 
o retorno das aulas presenciais; 

IIτ disponibilizar funcionário para controlar o acesso de entrada e saída das pessoas na instituição escolar; 

III- definir horários distintos para entrada e saída das turmas, de modo a evitar aglomerações nesses momentos. 

IV- evitar o acesso de agentes externos (entregadores e afins) ao ambiente escolar, caso o acesso seja de extrema 
importância, deverá existir um controle na portaria com o registro de horário (entrada e saída), setor a que se 
dirige, incluindo dados pessoais, endereço e contato telefônico, com a finalidade de mapear eventuais cadeias de 
contágio e facilitar uma rápida comunicação para quem teve contato com casos confirmados e suspeitos; 
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Vτ utilizar termômetro infravermelho para verificação da temperatura corpórea, proibindo a entrada de pessoas 
que apresentarem temperatura > 37,52; 

VIτ disponibilizar álcool 70% ou gel na entrada do estabelecimento de ensino, bem como, em todas as salas e em 
todos os espaços de acesso e circulação; 

VII- dentro das unidades de ensino é obrigatória a utilização constante de máscaras por professores, técnico-
administrativos, profissionais de apoio, estudantes e outras pessoas que eventualmente acessem a Instituição. É 
também recomendável a utilização do protetor facial, bem como a troca da máscara a cada 02 (duas) horas, ou 
sempre que necessário para atendentes e professores; 

VIIIτ as salas de aulas deverão respeitar o distanciamento mínimo de 1 (um) metro de distância entre as 
carteiras/mesinhas com assento, sendo proibido: 

a)consumir alimentos ou bebidas sem a autorização do docente; 

b)compartilhar materiais pessoais como caneta, borracha, lápis e qualquer outro objeto que facilite a propagação 
do vírus COVID-19; 

c)sair de maneira desorganizada da sala de aula e desta forma contribuir para aglomeração; 

d)manter as salas totalmente fechadas, sem ventilação, mesmo aquelas que tenham ar-condicionado;   

e) usar inadequadamente a máscara. 

IXτ o acesso à biblioteca, aos laboratórios de aprendizagem e à brinquedoteca deverão ser controladas por um 
profissional, com prévia higienização e evitando aglomeração; 

Xτ não é permitida reunião e/ou aglomeração de alunos, professores, técnicosadministrativos no pátio, corredores 
e sala de professores no estabelecimento de ensino; 

XI- as instituições de ensino deverão realizar orientações sobre a condução e utilização de garrafas de água e copos 
pelos estudantes e profissionais da Instituição, utilizando o bebedouro apenas para reabastecimentos; 

XII- com relação às aulas práticas de Educação Física e outras práticas corporais, os professores deverão realizar 
atividades que não promovam contato físico entre os estudantes, não compartilhem materiais e sejam realizadas 
sempre em quadras poliesportivas ou locais abertos e arejados, higienizando-se a área utilizada antes e após a 
realização da atividade; 
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XIII- é contraindicado o uso de máscaras por crianças com idade inferior a dois anos e por aquelas que apresentem 
dificuldade em removê-la. Como regra, brinquedos, trocadores (em creches) e os espaços comuns devem ser 
higienizados com maior frequência logo após o uso. Materiais que não podem ser higienizados não devem ser 
utilizados para atividades pedagógicas ou lúdicas; 

XIV- os brinquedos a serem utilizados pelos estudantes devem ser higienizados com solução química aprovada na 
recomendação editada pela ANVISA, no mínimo em até meia hora antes de seu manuseio
 pelos estudantes. (NOTA TÉCNICA  

22/2020/SEl/COSAN/GHCOS/DlRE3/ANVlSA); 

XV- no banho, reforça-se o hábito de utilização de uma toalha e produtos de higiene por criança, bem como, dos 
procedimentos de biossegurança por parte do profissional como o uso de avental impermeável (higienização a cada 
banho dado) e uso de protetor facial; 

XVI- para as escolas que mantém cantinas dentro do estabelecimento, que providenciem a entrega dos lanches 
individuais na sala de aula, evitando a circulação e aglomeração de alunos; 

XVII- orientar os alunos a manter o uso de máscaras até o horário de iniciar a refeição, quando estiverem na cantina 
ou no refeitório; 

XVIII- suspender o uso de armários compartilhados na escola; 

XIX- estabelecer a lista de checagem das atividades de limpeza para controle das tarefas e de fornecimento de 
equipamentos de proteção individual (EPIs). Estas listas deverão estar afixadas em local de fácil visualização e 
deverão ser assinadas pela pessoa que foi responsável pela limpeza; 

XX- manter a limpeza frequente de móveis, carteiras, maçanetas, mesas de refeitórios, bancadas, computadores, 
grades, corrimões, superfícies e utensílios que são tocados por muitas pessoas. 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 42 Alguns cuidados complementares também devem ser levados em consideração na organização da rotina nas 
Unidades de Ensino, tais como: 

I - crianças de seis a onze anos precisam manter o distanciamento de 1 metro e usar máscara;   higienizar lavatórios, 
banheiros e vestiários antes da abertura, após o 

fechamento e regularmente após o uso; 
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III- fazer a remoção e descarte do lixo com segurança; 

IV- procurar reduzir ao máximo a mistura de turmas ou grupos de idade para atividades escolares e pós-escolares; 

V- considerar modalidades alternativas de aulas, como o escalonamento do início e fim das aulas, com o objetivo de 
reduzir o contato entre estudantes de diferentes turmas, no caso de escolas com espaço limitado; 

VI -alternar turnos de aula, quando necessário; 

VII- escalonar os horários de intervalo, de forma que as turmas usem a cantina, banheiros e dependências gerais 
em momentos diferenciados; 

VIII- procurar ampliar a quantidade de professores ou recorrer a professores temporários ou voluntários, quando 
necessário; 

IX- procurar aumentar o número de salas de aulas por conta da lotação, quando possível; 

X- identificar claramente entradas e saídas, com marcação de direção do percurso a ser feito dentro da escola; 

XI- todas as entradas da escola devem ser marcadas e estabelecidos horários; XII - estabelecer cronograma de 
higienização das mãos, na chegada à unidade e durante a rotina diária, no horário do intervalo/lanche e antes da 
volta para casa;   

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 5 2 Cada Unidade deverá elaborar documento de Procedimento Operacional Padrão (POP) de Limpeza e 
Desinfecção, compatível com o momento de criticidade, com as especificidades da Unidade Educacional e com o 
nível de ensino atendido. Este documento deverá estar devidamente validado pelo Gestor e/ou Responsável legal 
pela Unidade de Ensino e ser fixado em locais visíveis, bem como ser apresentado sempre que solicitado pelas 
autoridades de fiscalização (base de consulta para Elaboração ANEXO II). 

Art. 62 A Unidade Educacional deverá adotar políticas didático-pedagógicas e campanhas que contemplem a 
divulgação de material didático/informativo aos estudantes com orientações de higiene pessoal e combate à 
COVID-19. 

Art. 72 0 retorno e a manutenção das atividades escolares presenciais ficam condicionadas ao cenário 
epidemiológico do município. Sendo este passível de suspensão, a qualquer momento, na ocorrência de uma 
situação mais grave ou de quaisquer outras condições que coloquem em risco a saúde da comunidade estudantil e 
da população em geral. 
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Art. 82 As Unidades Educacionais da rede privada deverão disponibilizar meios de 

ensino que utilizem a tecnologia ou outro recurso pedagógico eficiente aos alunos que optarem pela manutenção 
do isolamento social e/ou por estarem inseridos no grupo de risco, ficando assegurado seu direito escolar, inclusive 
em avaliações, apresentação de trabalhos, computação de presença, dentre outros. 

Art. 9 2 As Unidades Educacionais deverão manter os alunos e as famílias informadas sobre os boletins divulgados 
pela Prefeitura Municipal acerca da COVID-19. 

Art. 10 Os pais ou responsáveis, ou alunos maiores de 18 anos, deverão assinar 

um termo de compromisso/responsabilidade declarando que o estudante, bem como as pessoas que convivem na 
mesma residência, não apresentam, e nem apresentaram nenhum sintom compatível 

  

com a Covid-19 recentemente, e que se comprometem a interromper a frequência do estudante por 14 dias 
consecutivos, caso venha a manifestar algum sintoma. 

Parágrafo único. A Unidade Educacional deverá ser comunicada imediatamente 

da ocorrência de sintomas ou exame positivo. 

Art. 11 As Unidades Educacionais de que trata o presente Decreto deverão 

comunicar imediatamente aos pais e responsáveis caso o aluno apresente sintomas de síndrome gripal ou similar e 
orientá-lo a procurar o atendimento de saúde. 

Art. 12 Compete à Vigilância Sanitária do Município a fiscalização sobre o 

cumprimento das condições estabelecidas neste Decreto. 

Art. 13 0 descumprimento das normas constantes neste Decreto poderá acarretar suspensão imediata das 
atividades escolares presenciais. 

Art. 14 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Barra do Garças/MT, de 2021. 

ADILSON ONÇALVES DE MACEDO 

Prefeito Municipal 

  

Eu, sócio administrador/representante iegal, identificado acima, assumo a responsabilidade de adotar as medidas 
preventivas para o enfrentamento da emergência em saúde pública de importância internacional decorrente da 
Pandemia do novo Coronavírus - COVID-19, para retomada gradativa e segura deste Estabelecimento de Ensino, 
conforme estabelecido no Decreto Municipal n? e no Planejamento Estratégico. 

  

DECLARO, que li atentamente todo o Decreto supramencionado e o Planejamento Estratégico, sendo, portanto, 
conhecedor de todo o seu teor, CIENTE que tenho que cumprir com todos os critérios estabelecidos para 
reabertura do estabelecimento de Ensino que represento. 

Barra do Garças τ MT  

ANEXO II 

Decreto n? 4.541, de 08 de janeiro de 2021 τ Dispõe sobre a adoção de medidas emergenciais e temporárias de 
prevenção ao contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), no âmbito da administração municipal direta e indireta 
de Barra do Garças/MT e dá outras providências. 

Lei Complementar n e 077 de 16 de dezembro de 2003 τ Código Sanitário Municipal. 

Lei Estadual n? 7.110 de 10 de fevereiro de 1999 - Dispõe sobre a promoção, proteção e preservação da saúde 
individual e coletiva no Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 
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Lei n? 6.437 de 20 de agosto de 1977 τ Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções 
respectivas, e dá outras providências. 

Portaria n. 2 115/2020/GBSES - Disciplina os procedimentos específicos a serem adotados para cumprimento do 
Decreto n. 2 414, de 19 de março de 2020, que dispõe sobre medidas de fiscalização sanitária e consumerista 
relacionadas ao combate à pandemia do coronavírus (2019-ncov) a serem adotadas no âmbito do Estado de Mato 
Grosso. 

Decreto n e 510, 03 de junho de 2020 τ Dispõe sobre a manutenção da suspensão das aulas presenciais no âmbito 
da rede pública de ensino, em decorrência da pandemia causada pelo agente novo coronavírus τ COVID-19, e dá 
outras providências. 

Lei n? 14.019, 02 de julho de 2020 - Altera a Lei n? 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Lei NP 11.110, de 22 de abril de 2020. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras como medida não 
farmacológica para evitar a disseminação do novo coronavírus (covid-19) no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá 
outras providências. 

Decreto N P 465, de 27 de abril de 2020 - Regulamenta a Lei n ê 11.110, de 22 de abril de 2020, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de máscaras como medida não farmacológica p a evitar a disseminação do novo 
coronavírus (covid-19) no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

Decreto n? 522, de 12 de junho de 2020 - Institui classificação de risco e atualiza as diretrizes para adoção, pelos 
Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências. 

Decreto Federal 10.288 de 22 de março de 2020 - Regulamenta a Lei nê 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 
definir as atividades e os serviços relacionados à imprensa como essenciais. 

Ministério da Educação. Guia de Implementação de Protocolos de Retorno das atividades presenciais nas escolas de 
Educação Básica. MEC, 2020. 

Lei n? 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 - Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 
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DECRETO 4.558 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2021. 

"Dispõe sobre a adoção de medidas emergenciais e 
temporárias de prevenção ao contágio pelo COVID-19 
(Novo Coronavírus), no âmbito da administração municipal 
direta e indireta de Barra do Garças/MT e dá outras 
providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças-MT, Estado de Mato Grosso, Sr. 

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, em especial o disposto nos 
artigos 78, VI; II, II e 164, todos da Lei Orgânica Municipal, e; 

Considerando o disposto no art. 196 da Constituição Federal que estabelece a saúde como um 
direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às .ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação; 

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de 
Constitucionalidade- ADI 6.341, em 17 de Abril de 2020, que restou conhecida e preservada a atribuição de cada 
esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da 
Constituição Federal; 

Considerando que as medidas aqui dispostas podem ser revistas a qualquer momento, com o 
devido monitoramento dos casos de infecção do novo coronavírus no 

Município ; 

Considerando a imediata necessidade de manutenção da economia, pleno emprego e bem-estar 
social cumulado com o direito fundamental à saúde, à luz dos postulados da razoabilidade e proporcionalidade, 
todos com espeque constitucional; 

Considerando o relatório técnico apresentado pela Coordenadoria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil; 

Considerando o Decreto Estadual N? 783 de 14 de Janeiro de 2021, a classificação do nível de risco 
moderado do Município de Barra do Garças-MT e a necessidade de cumprimento das medidas sanitárias impostas 

pelo Decreto Estadual n? 462, de 22 de abril de 2020; Considerando as orientações 
formuladas pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde de Barra do Garças (SMS), e os boletins 
epidemiológicos que apresentam uma grande ocupação dos leitos da UTI da saúde pública e privada, bem como 
um crescente número de casos ativos; 

DECRETA: 

Art. 12 - No âmbito do setor público e privado do Município de Barra do Garças, ficam suspensas, pelo 
período de 15 dias, prorrogáveis, contado da entrada em vigor deste Decreto, as atividades em boates e casas de 
espetáculos/eventos. 

I- Fica permitida a realização de festas familiares, com no máximo 20 pessoas, e atividades esportivas 
coletivas, sendo que essas atividades devem ser realizadas preferencialmente em ambiente abertos; 

II- Fica proibida a realização de eventos públicos e privados, incluindo-se eventos esportivos, que impor em 
em aglomerações, como reuniões e o uso de áreas comuns dos 
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. condomínios, tais como churrasqueiras, quadras poliesportivas, piscinas, salões de jogos e festas, espaços de uso 
infantil e/ou demais equipamentos sociais que ensejem aglomerações e que sejam propícios à disseminação do 
COVID-19, ressalvando-se a exceção disposta no inc.l; III- Fica vedada a consumação de bebida alcoólica que 
ocasione aglomeração em qualquer espaço público, tais como: escadaria do porto, cachoeira, praia, entre outros; 

CAPÍTULO I 
DAS DEMAIS MEDIDAS TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE 
PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVíRUS 

 

Art. 22- Durante a vigência deste Decreto, as atividades de bares, restaurantes, lojas de Conveniência, 
distribuidoras de bebidas, mercearias e similares deverão adotar os seguintes requisitos e determinações para o 
seu funcionamento: 

1-Fica autorizada o funcionamento de lanchonetes/conveniências 24 horas, sendo a permissão somente 
aos estabelecimentos que se situam fora do perímetro central da cidade e 

 

as margens da BR-158, e que prestam atendimento aos ônibus interestaduais;  
II- O horário de atendimento fica restrito de segunda a quinta-feira das 06:00 horas até as 00:00 horas; 

e de sexta, sábado, domingo, véspera de feriado e feriado, o horário de funcionamento fica prorrogado até 01:00 
hora da manhã, sem previsão de qualquer tolerância por eventual descumprimento, ressalvada a hipótese contida 
no inciso I; 

III- Deverá haver redução da lotação de clientes do estabelecimento a no máximo 50% (cinquenta por cento) de 
sua capacidade, de modo que seja possível uma separação mínima de 

 2m (dois metros) entre as mesas; 

IV- Obrigatoriedade do uso da máscara de maneira adequada, por todos os frequentadores 
'e funcionários do estabelecimento, sendo permitida a sua retirada unicamente para beber e se 
alimentar; 

V- Para o controle e fiscalização dos órgãos competentes da administração pública municipal, 
recomenda-se que os consumidores dos estabelecimentos citados no caput desse artigo mantenham 
a máscara visível, enquanto estiverem se alimentando e/ou bebendo; 

VI- Obrigatoriedade de disponibilização de um lavatório com sabão líquido e papel toalha na 
entrada do estabelecimento, ou pelo menos, de álcool em gel ou líquido na concentração de 70%, 
bem como em todas as mesas e pontos estratégicos; 

VII- Vedação de dança e recomendação de evitar-se qualquer tipo de contato físico dentro do 
estabelecimento, excetuando-se àqueles que estiverem na mesma mesa; 

VIII- Necessidade de separação de 2,0 m (dois metros) entre as mesas, com limite de 04 
(quatro) pessoas por mesa e/ou 06 (seis) pessoas devido à junção de mesas, sendo que para as mesas 
do tipo bistrô a regra é de limitação a 02 pessoas, e em caso de junção de bistrôs, o limite é de 04 
pessoas; 

IXτ obrigatoriedade de designar um colaborador, equipado com luvas e máscara, responsável por servir 
o alimento, evitando assim que cada cliente se sirva, podendo contaminar os talheres do self-service ou, 

 luva descartável para que o cliente 

possa se servir; 
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 X- Proibição da consumação de bebidas e alimentos em balcão dos bares e conveniências;

  
XI- Limpeza das mesas a cada rodízio de clientes e intensificação da manutenção e limpeza dos filtros 

de aparelhos de ar condicionado e das bancadas de dispensação de bebidas e alimentos; 

XII- Disponibilização de um funcionário para controle e acesso do estabelecimento, com o 
objetivo de evitarem-se aglomerações; 

XIII- Fica permitida a apresentação ao vivo de músicos nos estabelecimentos, desde que haja 
o distanciamento social mínimo de dois metros entre os músicos e também com a plateia, sendo no 

máximo 02 profissionais por expediente e autorizado somente as em voz e violão; 
XIV - Os instrumentos musicais utilizados durante apresentação devem ser de uso próprio, ou 

higienizados nos casos de compartilhamento entre os integrantes. Os músicos que não estiverem fazendo uso do 
microfone ficam obrigados a fazer uso da máscara; 

XV- Fica permitido o comércio de alimentos pelo modo delivery, tendo como horário máximo 01:00 hora 
da manhã, ressaltando-se que não haverá retirada de produto no balcão. XVI τ a oferta de alimentos na 
modalidade delivery, deverá ocorrer em embalagens que possibilitem a higienização destas; 

XVII-Proibição de consumo de bebidas alcóolicas em areas externas às lojas de conveniências, bares, 
distribuidoras de bebidas, mercados e similares, bem como no interior de postos de gasolina e ao redor 

de veículos que estejam estacionados em vias públicas; 

!ǊǘΦоv bƻ ǉǳŜω ǘŀƴƎŜ ŀƻǎ ƘƛǇŜǊƳŜǊŎŀŘƻǎΣ ǎǳǇŜǊƳŜǊŎŀŘƻǎΣ ƳƛƴƛƳŜǊŎŀdos, açougues, hortifrútis, 
padarias, lanchonetes, sorveterias, Shopping Center, cinemas, galerias, lojas de departamento e afins, em 
decorrência da Pandemia do novo coronavírus (COVID-19), fica estabelecido que: 

1-As atividades mencionadas acima, em todo o território do Município de Barra do Garças, deverão 
reforçar as boas práticas e os procedimentos de higienização, bem como garantir as condutas adequadas de 
higiene pessoal e o controle de saúde dos trabalhadores e estabelecer medidas de atendimento seguro ao cliente; 

 
11-0 número de clientes apenas nos supermercados e hipermercados deverá ser limitado a 50% da 

capacidade de compras estabelecida na planta aprovada pelo Corpo de 

Bombeiros ou aquela constante no alvará de funcionamento da Prefeitura Municipal; 

Ill- Utilização de faixas ou marcações para assegurar a distância mínima de 2,0m (dois metros) entre 
clientes para o caso de formação de fila de espera para acesso ao estabelecimento; 

IV - Limitação da entrada de clientes nos estabelecimentos comerciais para que não haja aglomerações 
e seja possível manter a distância mínima de segurança de 2,0m (dois metros) entre os clientes, exigindo o uso de 
máscara e higienização das mãos com álcool 70%; V- Execução da desinfecção obrigatória dos carrinhos e cestas 
imediatamente, antes e depois do contato com o cliente, e de forma frequente quando não estiverem em uso; 

VI- Disponibilização permanente dos seguintes itens necessários para higienização das mãos: 

a) lavatório com água potável corrente; 

 

 b) sabonete líquido; 

 c) toalhas de papel; 

d) lixeira para descarte; e 
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e) dispensadores com álcool 70% (setenta por cento) em pontos estratégicos destinados à 
higienização das mãos de trabalhadores e clientes. 

VII - Adoção de medidas para que seja possível manter distanciamento mínimo de segurança 
de 2,0m (dois metros) entre os trabalhadores; 

VIII - Utilização de faixas ou marcações para limitar a distância mínima 2,0m (dois metros) 
entre o cliente e o trabalhador, em setores onde a verbalização é essencial, como açougue, frios e 
fatiados, padarias, caixas e outros; 

IX - Execução da desinfecção frequente entre o uso, com hipoclorito de sódio 1,0% (um por cento) a 
2,5% (dois vírgula cinco por cento) ou álcool 70% (setenta por cento) de superfícies e objetos como 
balcões, bancadas, balanças, maçanetas, corrimãos, interruptores, máquinas de cartão e outros itens 
tocados com frequência; 

X- Fornecimento de máscara facial a todos os trabalhadores, para utilização em tempo integral, bem 

como orientação constante sobre o uso correto;  

XI - Fornecimento ao trabalhador, além de máscara, protetor facial quando o atendimento for realizado 
em distância inferior a 2,0m (dois metros), sem a existência de barreira de proteção acrílica; 

XII - Proibir aglomerações na porta/entrada/calçada desses estabelecimentos; 

XIII- E obrigatório que os estabelecimentos supracitados utilizem o termômetro digital, para verificação da 
temperatura (proibindo entrada de clientes que apresentarem temperatura 

 37,8 0 C) na entrada do cliente ao estabelecimento, bem como o uso obrigatório de máscara e do álcool 70%, e 
recomendar-se um horário exclusivo para o atendimento a pessoas do grupo de risco e promover sua ampla 
divulgação; 

XIV-Manter a obrigatoriedade do uso de máscaras, lavagem das mãos e álcool 70% pelos funcionários e 
clientes em panificadoras, padarias, sorveterias, lanchonetes e quaisquer outros estabelecimentos que forneçam 
alimentos para consumo in loco, principalmente onde há consumo do tipo self-service ou auto atendimento; 

Art.42- Fica autorizada a abertura ao público, dos estabelecimentos de hookah/lounges, desde que 
respeitadas as seguintes medidas preventivas: 
1-Deverá haver redução da lotação de clientes do estabelecimento a no máximo 40% (quarenta por cento) de sua 

capacidade, de modo que seja possível uma separação mínima de 
2m (dois metros) entre as mesas 

II -o uso do aparelho do narguilé seja é limitado a 02 (duas) pessoas por sessão, sendo vedado o 
compartilhamento entre os usuários; 

III - é exigido o uso de piteira higiênica individual, a ser fornecida a cada cliente em pacote lacrado, que deverá 
ser descartada imediatamente após a sessão; 

IV- o cliente limite-se a tocar as peças do narguilé que sejam essenciais para o seu uso, especialmente a 
mangueira, exclusivamente metálica, e a piteira higiênica; 

V - fiscalizem diretamente o descarte dos produtos utilizados no estabelecimento, disponibilizando local 
específico para tanto; 

VI - o descarte das piteiras higiênicas seja feito pela própria empresa, no momento em que a sessão for 

finalizada;  

VII - promovam a higienização de todas as peças do narguilé (vaso, queimador e demais acessórios), com 
detergente e água, após o uso por cada cliente; 
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VIII - o narguilé somente seja servido a cada cliente após passar pelo processo de desinfecção de todas suas 
partes, incluído o rosh/porcelana, prato, o corpo/steam, a mangueira, vaso/base; 

IX - os aparelhos de narguilé sejam manuseados unicamente pelo colaborador responsável 

pela preparação, que utilizará luvas e máscara desde sua preparação até a finalização do uso; 

X - os profissionais que promovam a limpeza dos utensílios higienizem as mãos antes 

e após a colocação das luvas; 

XI - sejam disponibilizados e mantidos em condições adequadas os produtos, as 

instalações e os utensílios para higienização; 

XII - sejam higienizados os equipamentos utensílios e instalações com frequência; 

Art. 52- As clínicas médicas, odontológicas, laboratório e afins, devem criar medidas que evitem 

aglomeração em salas de espega, mantendo o distanciamento mínimo de dois metros, uso obrigatório de máscara 

e de álcool 70%. 

Art. 62- No que concerne as atividades dos estabelecimentos de prestação de serviços de promoção à 

saúde, tais como academias, centros de ginástica, artes marciais, defesas pessoais, estúdios de personal training, 

estúdios de pilates, centros de treinamento funcional, centros de treinamento de crossfit, fica autorizado à 

ocupação de até 50% (cinquenta por cento) da capacidade total do estabelecimento, desde que observados 

obrigatoriamente os seguintes requisitos e determinações: 

1-É obrigatório o uso de máscara adequada, descartável ou não, por todos os frequentadores do 

estabelecimento, sejam funcionários, colaboradores, alunos, inclusive para o exercício de atividades de 

musculação e aeróbicas, entre outras, ainda que sejam realizados em ambientes externos; 

Il- É vedado o compartilhamento de aparelhos, instrumentos, pesos, etc, sem prévia e rigorosa higienização, 

mediante utilização de álcool 70%, hipoclorito de sódio (solução de 50 ml 

 
de água sanitária para OI (um) litro de água) ou produto destinado para tanto, quanto das mãos do praticante e 

professor/instrutor por meio de lavagem adequada com água e sabão ou álcool 70%; 

111τ É obrigatória a utilização de álcool 70% em gel ou líquido pelos frequentadores, para fins de 

higienização constante, desde a entrada do estabelecimento até o manuseio de instrumentos, toques no chão, 

paredes, aparelhos e mobiliário; 

IV τ Os frequentadores, colaboradores, prestadores de serviço ou qualquer pessoa que adentrar o 

estabelecimento, poderão ter a temperatura mensurada, sendo proibida a realização das atividades por -aqueles 

que estiverem com a temperatura corporal acima de 37,8 graus Celsius, devendo ser orientado imediatamente a 

procurar atendimento médico; 
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 V τ É vedado o atendimento de pessoas que estejam apresentando sintomas como: coriza, tosse, febre, mal-

estar, dor de garganta; 

VI τ Na entrada do estabelecimento deverá ser fornecido tapete umidificado com hipoclorito de sódio 

(solução de 50ml de água sanitária para Ol(um) litro de água), cuja limpeza dos pés é obrigatória para adentrar no 

estabelecimento; 

Art. 72 Fica autorizado, pelo período de 15 (quihze) dias, prorrogáveis, o exercício de atividades 

religiosas representativas presenciais, sendo exigidas as seguintes determinações: I - É obrigatório o uso de 

máscaras de maneira adequada (descartáveis ou não) por todos os frequentadores, ainda que sejam realizadas em 

ambientes externos; 

II - É vedado qualquer manifestação que envolva o contato físico entre as pessoas durante o culto ou a 

celebração religiosa; 

III τ Realizar a ampla divulgação entre o segmento religioso representado, das medidas profiláticas a serem 

adotas para possibilitar a retomada das ações, bem como a continuidade do exercício da atividade religiosa 

desenvolvida; 

IV τ Dar ampla publicidade à população em geral, pelos mais diversificados meios de comunicação, das 

medidas emergenciais e temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19); 

V - Horário de atendimento das 06h às 21h. No que se refere aos cultos e celebrações realizados em ambiente 

fechados, estes deverão ter duração máxima de 02 horas, necessitando ser respeitado o intervalo entre as 

celebrações, para higienização completa do local, ao passo que os cultos e celebrações feitos em ambientes 

abertos, não haverá a incidência de duração máxima de 02 horas acima mencionada; 

VI - Realização reiterada da higienização do local, antes e após a realização de cada celebração religiosa, 

incluindo bancos, cadeiras e demais mobiliários; 

VII Respeito à lotação máxima de 50% da capacidade total do local, com distanciamento mínimo de 1,5 m (um 

metro e cinquenta centímetros) entre uma pessoa e outra, sendo necessária a demarcação no chão ou nos bancos; 

VIII - Oferta permanente e de fácil acesso de produtos para higienização das mãos, como água e sabão líquido 

e/ou álcool em gel/líquido 70% e papel toalha na entrada do local, inclusive com a disponibilização de uma pessoa 

para promover a higienização e o controle do uso dos materiais; 

IX - Controle do quantitativo de pessoas, e na hipótese de formação de filas, deve ser respeitado o 

distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) entre as pessoas; 

 X - Os voluntários e/ou funcionários dos locais que forem realizar o controle do fluxo de pessoas devem utilizar 

máscaras, mesmo que artesanais; 

XI - Afixação de cartazes informativos e educativos referentes às medidas de prevenção da disseminação do 

novo coronavírus (COVID-19) em lugar facilmente visível ao público; 
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XII - Comunicar imediatamente às autoridades sanitárias as hipóteses de descumprimento das medidas 

emergenciais e temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19); 

XIII - Diminuição do uso do ar condicionado para climatização dos ambientes fechados, devendo se manter, no 

mínimo, OI (uma) porta ou OI (uma) janela abertas, visando a circulação do ar no local; 

XIV - Higienização do filtro do ar condicionado, semanalmente, com registro de comprovação caso solicitado 

pelo agente fiscalizador; 

XV - Evitar, antes, durante e depois da realização das celebrações religiosas, apertos de mãos, abraços e outras 

formas de contato físico;  

XVI τ Realizar, sempre que possível, a transmissão das celebrações pelas redes sociais disponíveis; 

XVII - É vedada a distribuição de materiais impressos (boletins, folhetos, etc) antes, durante e após as 

celebrações religiosas. 

Art. 82 As agências bancárias, seus correspondentes e as casas Iotéricas deverão adotar medidas de 

higienização estipuladas pelos órgãos sanitários e de Saúde, bem como o controle de acesso de pessoas ao seu 

interior, dentre as quais: 

I - Demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto similar, de distância de no mínimo 

50 cm (cinquenta centímetros) dos balcões de atendimento, observada a distância de 1,5m (um metro e cinquenta 

centímetros) entre uma pessoa e outra nas filas; 

II - Disponibilização de álcool em gel/líquido 70% e/ou produtos similares de descontaminação, para 

utilização pelos consumidores e funcionários, com um responsável pela higienização das mãos dos consumidores 

na entrada do estabelecimento; 

III - Uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao público em geral; 

IV - Providenciar acomodações dignas aos consumidores enquanto aguardam o atendimento, inclusive com a 

instalação de tendas em calçadas e nas suas proximidades, sobretudo àquelas que se encontram em grupo de risco 

ao novo coronavírus, que deverão ter atendimento prioritário; 

V - Ampliação da frequência da limpeza do espaço interno e de circulação de pessoas, no intervalo de cada 

hora; 

 VI - Controlar o acesso de pessoas nas portas de entrada, por meio da utilização de senhas ou outro meio 

eficaz, de modo a respeitar o limite da capacidade de atendimento e evitar aglomeração, bem como manter o 

controle do fluxo de pessoas durante o período de atendimento. 
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Art.92- Em relação aos serviços de moto-táxi, aos transportes alternativos tipo Uber ou por outros 

aplicativos e táxis, a importância da higienização dos veículos após cada transporte realizado, uso de máscara 

durante todo o percurso com ou sem passageiro, álcool 70% pelo motorista e pelos clientes inclusive nos pontos 

de espera de clientes.  

Parágrafo Único- Nos veículos automotivos fica recomendado o transporte de, no máximo três 

passageiros por corrida, devendo estes ficarem no banco traseiro. 

CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES IMPOSTAS AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 

TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA 

Art. IO- O descumprimento das medidas previstas neste Decreto sujeitam o infrator à aplicação das 

penalidades administrativas, tais como: 

Parágrafo Único- Os órgãos de fiscalização realizarão uma advertência prévia em caso de eventual 

descumprimento e também uma notificação recomendatória. Caso haja reincidência, serão tomadas as medidas 

dispostas nos incisos abaixo, sendo resguardado ao infrator o direito a ampla defesa e contraditório, em âmbito 

administrativo. 

1-Suspensão provisória do alvará de funcionamento pelo período de vigência do 

Decreto; 

11-lnterdição compulsória pelos órgãos de fiscalização tributária, sanitária, consumerista, posturas e 

Defesa Civil, sem prejuízo da atuação da Polícia Militar e Civil para apuração de infrações penais, como os crimes 

de desobediência, desacato, epidemia e infração de medida sanitária preventiva, previstos nos artigos 330, 331, 

267 e 268 do Código Penal respectivamente. 

 Art. Il- Será realizada a fiscalização nos dias de sexta, sábado e domingo, por parte do Conselho Tutelar do 

Município, em conjunto com os demais órgãos citados no artigo 92, inciso II, com o intuito de resguardarem-se os 

direitos da criança e adolescentes quando, por ação ou omissão, estes estiverem expostos a situações de risco ou 

de violação de seus direitos. 

CAPÍTULO III 

DA NECESSIDADE DE DIVULGAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO E 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

Art. 12- Será realizada a promoção, a cada 60 (sessenta) minutos, no circuito interno de rádio do 

estabelecimento, quando houver, de campanhas de conscientização de etiquetas  respiratórias, uso de máscaras, 
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distanciamento entre clientes e, sempre que possível, adoção da prática de OI (um) comprador por família, 

divulgando as medidas veiculadas em portaria(s) 

 

do Ministério da Saúde - MS e Secretaria de Estado da Saúde - SES que disponha(m) sobre as orientações gerais a 

serem adotadas por estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço, visando práticas de segurança no 

enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19), além das medidas citadas abaixo: 

I- afixação de cartazes de orientação aos trabalhadores e clientes sobre as medidas que devem ser 

adotadas para evitar a disseminação do vírus; 

Intensificar as orientações de isolamento social por meio de propaganda volante 

(carros de som) e demais meios de comunicação; 

Conscientizar a população sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras; 

IV- Intensificar a orientação e fiscalização do uso de máscaras e álcool 70% nos terminais rodoviários 

(transporte coletivo, intermunicipais e estaduais), bem como pelos pxistas e motoristas de aplicativos; 

V- Ampliar a divulgação e as exigências quanto ao uso de máscaras e reforçar a necessidade de evitar 

aglomerações nas guias e calçadas de residências; 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação/afixação no átrio do 

Paço Municipal, revogadas as medidas em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Barra do Garças/ T, 05 de fevereiro 

de 2021fERMO DE

 

  ADILSON GO ALVES DE MACEDO 

Pre ito Municipal 

 

 

 

 

 

nosta  deta,  a  publicação  do  ao  administrativo 
Em  cumprimanto  ?  1-cgis!açãc  em  vigor,  procedi 
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DECRETO N° 4.598 DE 26 DE MARCO DE 2021. 

"Atualiza as diretrizes das medidas restritivas para prevenir a 
disseminação da COVID-19 no Município de Barra do 
Garças/MT e dá outras providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças-MT, Estado de Mato Grosso, Sr. 

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, em especial o disposto nos 
artigos 78, VI; 11, II e 164, todos da Lei Orgânica Municipal, e; 

Considerando o disposto no art. 196 da Constituição Federal que estabelece a saúde como um 
direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação; 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional e 
situação de pandemia da COVID-19 pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro e 11 de março de 2020 
respectivamente, em decorrência da Infecção Humana pelo 

SARS-CoV-2; 

Considerando o propósito e abrangência do Regulamento Sanitário Internacional, promulgado 
pelo Decreto Federal n? 10.212, de 30 de janeiro de 2020, de prevenir, proteger, controlar e dar uma resposta de 
saúde pública contra a propagação internacional de doenças, de maneiras proporcionais e restritas aos riscos 
para a saúde pública, e que evitem interferências desnecessárias com o tráfego e o comércio internacionais; 

Considerando a Portaria n? 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que 

Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) pelo Ministério da 

Saúde, em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; 

Considerando o aumento sustentado do número de casos e óbitos confirmados pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Barra do Garças-MT, e das taxas de ocupação de leitos hospitalares, conforme Boletim 
Epidemiológico Municipal; 

Considerando o surgimento de novas variantes do SARS-CoV-2, em transmissão comunitária, com 
maior transmissibilidade, acarretando maior número de casos, internações, e, consequentemente, maior número 
de mortes; 

Considerando a situação de calamidade na Saúde Pública do Município de Barra do Garças, em 
razão de pandemia de doença infecciosa viral respiratória (COVID-19), causada pelo agente SARS-CoV-2 e suas 
variantes; 

Considerando os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de UTI's, que conforme os dados 
contidos no Painel Epidemiológico n? 381 Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da 
Secretaria Estadual de Saúde, indicam 98,05% de taxa de ocupação; 

CONSIDERANDO o aumento de demanda hospitalar pública e privada por oxigênio medicinal e 
medicamentos necessários para intubação de pacientes em estado grave como decorrência do aumento do número 
de contaminações e internações, além da escassez do mercado e elevação de preço dos medicamentos e insumos 
necessários; 

Considerando a edição do Decreto Estadual n? 874, de 25 de março de 2021, e a classificação de 
risco do Município de Barra do Garças como alto; 

Considerando que o descumprimento das medidas restritivas do Decreto Estadual n? 874, de 25 
de março de 2021, ensejará a aplicação das sanções penais cabíveis por parte dos órgãos competentes, bem como 
será objeto de demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

Considerando a reunião realizada na manhã de 26 de Março de 2021 com a 
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sociedade civil organizada e Associações Lojistas, como CDL e ACIEB, 

DECRETA: 

Art.12- Ficam atualizadas as medidas restritivas para conter a disseminação da Covid-19, levando-se em 
consideração a classificação de risco alto, do Município de Barra do Garças prevista no Decreto Estadual n? 874, de 
25 de março de 2021. 

CAPíTULO I 
DAS MEDIDAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO 
CORONAVíRUS 

Art.2 P- Em todo Estado de Mato Grosso, com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação no 
território e reduzir o impacto no sistema de saúde, deverão ser adotadas as seguintes medidas não-farmacológicas: 

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definição do Ministério da Saúde; 

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de COVID-19, em caráter obrigatório, por 

prescrição médica, pelos prazos definidos em protocolos; 

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso suspeito para de COVID-19, e de 
daqueles que com ele tiveram contato, em caráter obrigatório, por prescrição médica; 

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequados para lavagem frequente das mãos 
com água e sabão e/ ou disponibilização de álcool na concentração de 

70%; 

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais 
frequentemente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, 
teclados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros; 

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a realização de atividades de forma remota 
mediante o uso de ferramentas tecnológicas; 

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados de modo a garantir o 
distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas; 

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários, consumidores e usuários que não 
estejam utilizando máscara de proteção facial, ainda que artesanal; 

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural; 

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profissionais pertencentes ao Grupo de 
Risco, conforme definido pelo Ministério da Saúde; 

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção de riscos, especialmente quando a 
atividade exigir atendimento presencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto 
de relacionamento com o público no período de emergência em saúde pública; 

Art.3 2- Fica instituída quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco definidos pelas 
autoridades sanitárias, sendo permitida a circulação apenas para o exercício e/ou acesso às atividades essenciais; 

Art. 42 - Todas as atividades econômicas deverão respeitar as medidas de segurança, como o uso de máscara, 
distanciamento e limitação de 50% da capacidade máxima do local, com exceção do 54 2, assim como as diretrizes 
dispostas abaixo: 

de segunda a sexta-feira, fica autorizado o funcionamento somente no período compreendido entre as 05h00m 
e as 20h00m (horário local). aos sábados e domingos, fica autorizado o funcionamento somente no período 
compreendido entre as 05h00m e as 12h00m (horário local). 
S IP As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres, de imprensa, de transporte coletivo, de 
transporte individual remunerado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de 
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combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos, 
serviços de guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água, telefonia e 
coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de alimentos, não ficam sujeitas às restrições de horário 
previstos no presente artigo. 
S 2 2 Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restaurantes, lanchonetes e congêneres 
localizadas em postos de combustíveis situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial do Estado de 
Mato Grosso fora dos horários definidos nos incisos do caput deste artigo. 

S 3 2 Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos incisos deste artigo, devem aplicar sistema de 
controle de entrada restrito a 01 (um) membro por família. 
S 42 Durante a vigência deste Decreto, as igrejas, templos e congêneres, cinemas, museus, teatros e a prática de 
esportes coletivos são permitidos, devendo ser respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima 
do local, observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo. 

S 5 2 Excepcionalmente, os supermercados/mercados poderão funcionar aos sábados até as 20h00m (horário local), 
ficando vedado o consumo de bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias 
definidos neste Decreto. 
S 62 Excepcionalmente, os restaurantes, inclusive localizados em shopping centers, poderão funcionar aos sábados 
e domingos até as 14h00m (horário local), obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste 
Decreto. 

S 72 0 funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado somente até as 23h59m (horário local), 
inclusive aos sábados e domingos, com exceção das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade 
delivery, sem restrição de dias e horários. S 82 Fica autorizado o funcionamento de restaurantes nas modalidades 
take-away e drive-thru somente até às 20h45m (horário local), permitido o serviço de delivery até as 23h59m 
(horário local) na forma do 57 2 deste artigo. 

Art. 5 2 Quando a taxa de ocupação estadual das UTI's for superior a 85% (oitenta e cinco por cento), fica 
estabelecida norma para escalonamento de horário de abertura e fechamento das atividades do comércio, 
indústria e serviços desenvolvidos no âmbito local, durante a semana, que não estejam previstas no SI? do art.42 
desse Decreto, de modo a evitar aglomeração de pessoas nos pontos de ônibus e no interior dos veículos destinados 
ao transporte coletivo, da seguinte forma: 
l- Para padarias e panificadoras o horário da abertura será a partir de 05h00min e o fechamento 18h00min. 

Il- Para hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, hortifrutigranjeiros, frios e empórios, açougues e 
peixarias, peças e acessórios para veículos automotores, oficinas (inclusive no interior das concessionárias) o horário 
da abertura será a partir de 07h00min e o fechamento 20h00min. 

Ill- Para os escritórios de profissionais liberais o horário de abertura será a partir de 08h00min e o fechamento 
18h00min. 

IV- Para barbearias e salões de beleza, o horário de funcionamento será a partir de 07hOOmin às 19h00min. 

IV- Para as concessionárias de veículos automotores (exceto oficinas no interior das concessionárias) o horário de 
abertura será a partir de 09h00min e o fechamento 18h30min. V- Para comércios essenciais ao setor agropecuário 
(inclusive produtos e insumos veterinários, peças e periféricos para máquinas e equipamentos agrícolas) e serviços 
essenciais ao setor agropecuário (inclusive oficinas para máquinas e equipamentos agrícolas) o horário de abertura 
será a partir de 06h00 e o fechamento 18h30min. 
Vl- Para o comércio varejista de rua, galerias, camelódromos e centros comerciais o horário de abertura será a partir 
de 07h30min e o fechamento 18h30min. 
Vl- Para os Shoppings Centers o horário de abertura será 10h00min e o fechamento 20h00min. Parágrafo único- 
No que tange aos finais de semanas, os horários de funcionamento das atividades econômicas que não estejam 
inclusas no rol de atividades essenciais (Art.4g,S12), devem seguir as demais disposições contidas no artigo 42 deste 
Decreto. 

Art.62- Quando a taxa de ocupação estadual das UTI's for superior a 85% (oitenta e cinco por cento), fica instituída 
restrição de circulação de pessoas (toque de recolher) no Município de Barra do Garças, entre o horário de 
21h00min e 05h00min (horário local), sendo proibida a circulação de pessoas nesse período. 
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S I P Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os funcionários, prestadores e consumidores das 
atividades e serviços cujo funcionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações específicas a 
serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscalização. 
S 22 A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de cargas e passageiros em rodovias 
estaduais e federais. 

Art. 7 2 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglomeração, 
inclusive em ambiente domiciliar. 

Parágrafo único- Fica vedada a consumação de bebida alcoólica e não alcoólicas que ocasione aglomeração em 
qualquer espaço público, tais como: escadaria do porto, cachoeira, praia, parque estadual da serra azul, entre 
outros; 
Parágrafo segundo- Ficará a critério dos órgãos de fiscalização municipais e estaduais o controle das situações que 
podem ser consideradas aglomerações. 

Art. 8 2 - Em decorrência do compromisso geral das escolas e instituições de ensino na adoção de protocolos de 
segurança, a autorização para o funcionamento permanece, dentro das limitações de horário impostas às demais 
atividades disposta no inciso I e II, do artigo 42, e medidas sanitárias previstas no Decreto Municipal n? 4.549 de 22 
de Janeiro de 2021. 

CAPíTULO II 
DAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE RISCOS, PARA EVITAR A DISPERSÃO DO VíRUS DE PESSOA A PESSOA NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA E DAS 
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO 

Art.9 2- Fica proibido o atendimento presencial em órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos, devendo 
ser disponibilizado canais de atendimento ao público nãopresenciais. 
Parágrafo primeiro. As atividades essenciais e indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
Administração Pública continuarão funcionando normalmente. 

Parágrafo segundo. Quanto à jornada de trabalho, cada secretaria/autarquia vai disciplinar medidas para redução 
do fluxo de pessoas, sendo recomendado rodízio de 50% entre atividade presencial e teletrabalho. 
Parágrafo terceiro. As medidas relacionadas ao regime de teletrabalho devem atender o 

 

disposto no Decreto Municipal 4.577 de 25 de Fevereiro de 2021. 
Art. 10 - Os órgãos Públicos que compõem a Administração Direta e Indireta, que tiverem servidores positivos para 
Covid-19, devem adotar todas as medidas recomendadas pelo protocolo de saúde, devendo obrigatoriamente isolar 
ou testar os demais servidores do setor ou setores contaminados, em 24h, contados da ciência. 

Art. 11 - Os serviços, requerimentos, emissão de guias, consultas tributárias, impugnações, recursos e qualquer 
outra demanda dos cidadãos para os órgãos municipais deverão ocorrer via internet ou canais alternativos 
disponibilizados diretamente no portal do município: www.barradogarças.mt.gov.br. 

Parágrafo único. As demandas que não estiverem disponíveis on-line poderão ser solicitadas através e-mail e ou 
telefone, de forma excepcional até sua implementação. 

CAPíTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES IMPOSTAS AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 

TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA 

Art. 12 - As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste Decreto, sob 
pena de multa, interdição e demais sanções administrativas e penais, nos termos previstos em lei. 
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S 1 2- A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar aglomerações, inclusive em bares e 
restaurantes. 
S 2 2 - O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ensejará a lavratura de Termo Circunstanciado 
de Ocorrência pela autoridade policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabíveis. 
S 3 2 As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas restritivas instituídas por este Decreto 
ficam sujeitas à aplicação das sanções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva, conforme 
previsão do art. 268 do Código Penal. 
S 42 Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público Estadual, fiscalizar se os agentes públicos 
estaduais e municipais estão cumprindo e fazendo cumprir as determinações deste Decreto, propondo, quando 
julgar pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis. 

S 5 2 0 descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e jurídicas, inclusive condomínios residenciais, 
ensejará aplicação de multas, interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, 
pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais, conforme estabelecido na Lei n? 11.316, de 
02 de março de 2021, com a redação alterada pela Lei n? 11.326, de 24 de março de 2021. 

Art. 13 -. A fiscalização das disposições contidas neste Decreto será exercida por força tarefa, composta pelos 
seguintes órgãos e instituições públicas: 
1-Órgão Municipal de Proteção e Defesa ao direito do Consumidor (PROCON) 

I τ Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil 

III τ Coordenadoria de Vigilância Sanitária Municipal 

IV τ Setor de Fiscalização de Posturas V- Corpo de Bombeiros Militar de Mato 
Grosso 

VI - Polícia Militar de Mato Grosso 

VII - Polícia Civil de Mato Grosso 

Art. 14 - Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste decreto, o consumo de bebida alcoólica nos 
locais de venda, ainda que dentro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos por este 
Decreto Municipal. 

CAPíTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.15 - Vale ressaltar que as medidas aqui impostas podem ser revistas, de acordo com a classificação de risco do 
Município de Barra do Garças, a qual será disponibilizada semanalmente pela Secretaria Estadual de Saúde (SES) do 
Estado de Mato Grosso. 
Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação/afixação no átrio do Paço Municipal, revogadas as 
medidas em contrário, notadamente o Decreto n? 4.579 de 02 de Março de 2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, em 26 de 

Março de 2021. 

ADILSON G NÇALVES DE MACEDO 

"efeito Municipal 
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DECRETO N 4618. DE   19 de Abril  DE 2021. 

"Atualiza as diretrizes das medidas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19 no Município de Barra do 
Garças/MT e dá outras providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças-MT, Estado de Mato Grosso, Sr. 

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, em especial o disposto nos 
artigos 78, VI; 11, II e 164, todos da Lei Orgânica Municipal, e; 

Considerando o disposto no art. 196 da Constituição Federal que estabelece a 

saúde como um direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação; 

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade- ADI 
6.341, em 17 de Abril de 2020, que restou conhecida e preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos 
termos do inciso I do art. 198 da 

Constituição Federal; 

Considerando a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça proferida pelo Ministro Humberto Martins, nos 
autos da ação civil pública n? 1011503-98.2021.4.01.0000, com processo de origem tramitando na 3? Vara Cível da 
Justiça Federal do Distrito Federal, onde este entendeu que não cabe ao Judiciário adentrar na esfera do Poder 
Executivo sobre o çornbate pandernia; 

Considerando a imediata necessidade de manutenção da economia, pleno 

emprego e bem-estar social cumulado com o direito fundamental à saúde, à luz dos postulados da razoabilidade e 
proporcionalidade, todos com espeque constitucional; Considerando a edição do Decreto Estadual n? 897, de 16 de 
Abril de 2021, o qual alterou dispositivos do Decreto Estadual n e 874, de 25 de março de 2021; 
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DECRETA: 

Art.1 Q- Ficam atualizadas as medidas restritivas para conter a disseminação da Covid-19, levando-se em 
consideração a classificação de risco alto, do Município de Barra do Garças, conforme painel epidemiológico n? 401, 
emitido pela Secretaria do Estado de Saúde (SES) de Mato Grosso na data de 13 de Abril de 2021. 

CAPíTULO I 

DAS MEDIDAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO 
CORONAVíRUS 

Art.22- Com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação no território e reduzir o impacto no 
sistema de saúde, deverão ser adotadas as seguintes medidas nãofarmacológicas: 

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definição do 

Ministério da Saúde; 

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de COVID-19, em caráter obrigatório, por 
prescrição médica, pelos prazos definidos em protocolos; 

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso suspeito para de COVID-19, e de 
daqueles que com ele tiveram contato, em caráter obrigatório, por prescrição médica; 

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequados para lavagem frequente das 
mãos com água e sabão e/ ou disponibilização de álcool na concentração de 

70%; 

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais 
frequentemente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, 
teclados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros; 

  

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a realização de atividades de forma 
remota mediante o uso de ferramentas tecnológicas; 

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados de modo a garantir o 
distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas; 

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários, consumidores e usuários que não 
estejam utilizando máscara de proteção facial, ainda que artesanal; 

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural; 

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profissionais pertencentes ao Grupo de 
Risco, conforme definido pelo Ministério da Saúde; 

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção de riscos, especialmente quando a 
atividade exigir atendimento presencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de 
relacionamento com o público no período de emergência em saúde pública; 

Art.32- Fica instituída quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco definidos pelas 
autoridades sanitárias, sendo permitida a circulação apenas para o exercício e/ou acesso às atividades essenciais; 

Art. 42 - Todas as atividades econômicas deverão respeitar as medidas de segurança, como o uso de máscara, 
distanciamento e limitação de 50% da capacidade máxima do local, com exceção do SI? e 542, assim como as 
diretrizes dispostas abaixo: 

I - de segunda a sábado, autorizado o funcionamento somente no período compreendido entre as 05h00m 
e as 22h00m (horário de Mato Grosso); 
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II - aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período compreendido entre as 05h00m e as 
12h00m (horário de Mato Grosso). 

S 1 2 As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres, de imprensa, de transporte coletivo, de 
transporte individual remunerado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de 
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos, 
serviços de guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água, telefonia e 

  

coleta de lixo, as atividades de logística de distribuição de alimentos, as atividades religiosas, os serviços 
advocatícios, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente artigo. 

S 2 2 Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restaurantes, lanchonetes e congêneres 
localizadas em postos de combustíveis situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial do Estado de 
Mato Grosso fora dos horários definidos nos incisos do caput deste artigo. 

S 32 Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos incisos deste artigo, devem aplicar sistema de 
controle de entrada restrito a 01 (um) membro por família. 

S 42 Durante a vigência deste Decreto, as igrejas, templos e congêneres, cinemas, museus, teatros e a prática de 
esportes coletivos são permitidos, devendo ser respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima 
do local, observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo, ressalvando-se as atividades religiosas, 
por serem essenciais. 

S 5 2 Os supermercados/mercados e açougues poderão funcionar aos sábados até as 22h00m (horário de Mato 
Grosso), conforme disposto no inciso l, devendo ser obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias 
definidos neste Decreto. 

S 62 Excepcionalmente, os restaurantes, inclusive localizados em shopping centers, poderão funcionar aos 
domingos até as 15h00m (horário de Mato Grosso), obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias 
definidos neste Decreto. 

S 72 0 funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado somente até as 23h59m (horário de 
Mato Grosso), inclusive aos sábados e domingos, com exceção das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, 
na modalidade delivery, sem restrição de dias e horários. 

S 82 Fica autorizado o funcionamento de restaurantes nas modalidades take-away e drivethru somente até às 
22h:45min (horário de Mato Grosso), permitido o serviço de delivery até as 23h59m (horário de Mato Grosso), de 
segunda a domingo. 

Art. 5 2 Fica mantida a norma para escalonamento de horário de abertura e fechamento das atividades do 
comércio, indústria e serviços desenvolvidos no âmbito local, de segunda a sábado, que não estejam previstas no 
SI? do art.4Q desse Decreto, de modo a evitar aglomeração de pessoas nos pontos de ônibus e no interior dos 
veículos destinados ao transporte coletivo, da seguinte forma: 

l- Para padarias e panificadoras o horário da abertura será a partir de 05h00m e o fechamento 18h00m (horário de 
Mato Grosso). 

Il- Para hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, hortifrutigranjeiros, frios e empórios, açougues e 
peixarias, peças e acessórios para veículos automotores, oficinas (inclusive no interior das concessionárias) o 
horário da abertura será a partir de 06h00m e o fechamento 22h00m (horário de Mato Grosso). 

Ill- Para os escritórios de profissionais liberais o horário de abertura será a partir de 07hOOm e o fechamento 
18h00m (horário de Mato Grosso). 

IV- Para barbearias e salões de beleza, o horário de funcionamento será a partir de 06h00m e o fechamento 
19h00m (horário de Mato Grosso). 
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IV- Para as concessionárias de veículos automotores (exceto oficinas no interior das concessionárias) o horário 
de abertura será a partir de 08h00m e o fechamento 18h30m (horário de Mato Grosso). 

V- Para comércios essenciais ao setor agropecuário (inclusive produtos e insumos veterinários, peças e 
periféricos para máquinas e equipamentos agrícolas) e serviços essenciais ao setor agropecuário (inclusive oficinas 
para máquinas e equipamentos agrícolas) o horário de abertura será a partir de 05hOOm e o fechamento 18h30m 
(horário de Mato Grosso). 

Vl- Para o comércio varejista de rua, galerias, camelódromos e centros comerciais o horário de abertura será a 
partir de 06h30m e o fechamento 18h30m (horário de Mato Grosso). Vl- Para os Shoppings Centers o horário de 
abertura será 09h00m e o fechamento 22h00m (horário de Mato Grosso). 

Parágrafo único- No que tange ao domingo, os horários de funcionamento das atividades econômicas que não 
estejam inclusas no rol de atividades essenciais (Art.4g,SI P ), devem seguir as demais disposições contidas no artigo 
42, inciso II, deste Decreto. 

  

Art.62- Mantém-se a restrição de circulação de pessoas em todo o território do Estado de Mato Grosso a partir das 
23h00m até as 05h00m (horário de Mato Grosso). 

S 12 Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os funcionários, prestadores e consumidores 
das atividades e serviços cujo funcionamento é permitido após as 23h00m (horário de Mato Grosso), bem como 
outras situações específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscalização. 

S 22 A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de cargas e passageiros em rodovias 
estaduais e federais. 

Art. 72- Além das medidas restritivas já dispostas, conforme art. 42 e 52 deste Decreto, as atividades de bares, 
restaurantes, lojas de Conveniência, distribuidoras de bebidas e comerciantes ambulantes, nas quais há o consumo 
de bebidas alcoólicas nos locais de venda ficará restrito àqueles sentados à mesa do respectivo estabelecimento, 
respeitados os limites de horário e a capacidade permitida para seu funcionamento, instituída em 30% (trinta por 
cento), obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste 

Decreto 

Art. 82 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglomeração, 
inclusive em ambiente domiciliar. 

Parágrafo único- Fica vedada a consumação de bebida alcoólica e não alcoólicas que ocasione aglomeração em 
qualquer espaço público, tais como: escadaria do porto, cachoeira, praia, parque estadual da serra azul, entre 
outros; 

Parágrafo segundo- Ficará a critério dos órgãos de fiscalização municipais e estaduais o controle das situações que 
podem ser consideradas aglomerações. 

Art. 92 - Em decorrência do compromisso geral das escolas e instituições de ensino na adoção de protocolos de 
segurança, a autorização para o funcionamento permanece, dentro das limitações de horário impostas às demais 
atividades disposta no inciso I e II, do artigo 42, e medidas sanitárias previstas no Decreto Municipal n e 4.549 de 22 
de Janeiro de 2021. 

  

 CAPíTULO II   

DAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE RISCOS, PARA EVITAR A DISPERSÃO DO víRUS DE PESSOA A PESSOA NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA E DAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO 

Art.10 2- Fica proibido o atendimento presencial em órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos, 
devendo ser disponibilizado canais de atendimento ao público nãopresenciais. 
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Parágrafo primeiro. As atividades essenciais e indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
Administração Pública continuarão funcionando normalmente, incluindo-se aqui a Unidade do Ganha Tempo. 

Parágrafo segundo. Quanto à jornada de trabalho, cada secretaria/autarquia vai disciplinar medidas para redução 
do fluxo de pessoas, sendo recomendado rodízio de 50% entre atividade presencial e teletrabalho. 

Parágrafo terceiro. As medidas relacionadas ao regime de teletrabalho devem atender o disposto no Decreto 
Municipal 4.577 de 25 de Fevereiro de 2021. 

Art. 112- Os órgãos Públicos que compõem a Administração Direta e Indireta, que tiverem servidores positivos para 
Covid-19, devem adotar todas as medidas recomendadas pelo protocolo de saúde, devendo obrigatoriamente 
isolar ou testar os demais servidores do setor ou setores contaminados, em 24h, contados da ciência. 

Art.122- Os serviços, requerimentos, emissão de guias, consultas tributárias, impugnações, recursos e qualquer 
outra demanda dos cidadãos para os órgãos municipais deverão ocorrer via internet ou canais alternativos 
disponibilizados diretamente no portal do município: www-barradogarcas.mt.gov.br. 

Parágrafo único. As demandas que não estiverem disponíveis on-line poderão ser solicitadas através e-mail e ou 
telefone, de forma excepcional até sua implementação. 

 CAPíTULO III   

DA FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES IMPOSTAS AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS ADOTADAS 
PARA O ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA 

Art. 13 2- As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste Decreto, 
sob pena de multa, interdição e demais sanções administrativas e penais, nos termos previstos em lei. 

S I Q- A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar aglomerações, inclusive em bares e 
restaurantes. 

S 2 2 - O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ensejará a lavratura de Termo Circunstanciado 
de Ocorrência pela autoridade policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabíveis. 

S 32 As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas restritivas instituídas por este Decreto 
ficam sujeitas à aplicação das sanções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventivas, conforme 
previsão do art. 268 do Código Penal. S 42 Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público 
Estadual, fiscalizar se os agentes públicos estaduais e municipais estão cumprindo e fazendo cumprir as 
determinações deste Decreto, propondo, quando julgar pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis. 

S 5 2 0 descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e jurídicas, inclusive condomínios residenciais, 
ensejará aplicação de multas, interdição temporária, suspensão de alvará de funcionamento, e outras sanções 
administrativas, cíveis e criminais cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais, 
conforme estabelecido na Lei n? 11.316, de 02 de março de 2021, com a redação alterada pela Lei n e 11.326, de 24 
de março de 2021. 

Art. 142-. A fiscalização das disposições contidas neste Decreto será exercida por força tarefa, composta pelos 
seguintes órgãos e instituições públicas: 

1-órgão Municipal de Proteção e Defesa ao direito do Consumidor (PROCON) 

I τ Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil 

III τ Coordenadoria de Vigilância Sanitária Municipal 

IV τ Setor de Fiscalização de Posturas V- Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso 

VI - Polícia Militar de Mato Grosso 

VII - Polícia Civil de Mato Grosso 



ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

40 

CAPíTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.152- Vale ressaltar que as medidas aqui impostas podem ser revistas, de acordo com a classificação de risco do 
Município, a qual será disponibilizada semanalmente pela Secretaria Estadual de Saúde e pelos paineis 
epidemiológicos fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 16 2 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação/afixação no átrio do Paço Municipal, revogadas as 
medidas em contrário, notadamente o Decreto n? 4.613 de 13 de Abril de 2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, em 19 de 

Abril de 2021. 
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ADILSON ONÇALVES DE MACEDO 
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Prefeito Municipal 

TERMO DE PUBLiCAÇ;ÃO 

   

 

 


